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CONTRITTO ADMINISTRATIVO Ng
2026.04.15,OO1 PROCEDIMENTO DE
INEXIGIBILIDADE NS 2026. 03.30.01
INSTRUMENTO DE CONTRÂTO
ADMrNrsrRATrvo DE enrsreçÃo
DE snRvrços AnvoclrÍcros

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços de
Advocacia que entre si celebram de um lado o Município de ltapajé - CE, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPI/MF sob o N' 07.683.956 /0001-
84, com sede na Rua Maior ]oaquim Alexandre, 140 - Centro, 62.600-000, doravante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo[a] Exmo(a). Sr[a].
Secreúrio(aJ Antônia Zelandia Souza Silva, Secreúria De Finanças e do outro a

empresa M0NTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa furídica sob na 35.542.612 /0001-90, com sede na Rua Engenheiro
0scar Ferreira, Ne 47, Casa Forte, Recife/PE, com endereço eletrônico
intirracoes @monte iro.irdr,.br, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador
Bruno Romero Pedrosa Monteiro, brasileiro, casado, Advogado, inscrito na 0AB/PE
sob o Ne 11.338, OAB/AL sob o Nq 3.726-A, OAB/RN sob o N0 184-4, 0AB/BA sob o
Ns 840-4, OAB/PB sob o Nq 11.338-À OAB/RI sob o Na 2.483-A, OAB/SP sob o Ne

t61.899-A e inscrito no CPF/MF sob o nq 377 .377 .244-00, doravante denominada
CONTRATADA, nos termos aplicáveis as normas de direito administrativo em
consonância com as determonações preconizadas pel Lei Federal 14.133/2021 de

01 de Abril de 2O27 e posteriores alterações e de acordo com o Processo
administrativo em epígrafe, conforme as cláusulas e condições a seguir elencadas:

CúUSULÁ PRIMEIRA - DO OBJETO
1..1.0 presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços jurídicos pela
CONTRATADA em favor da CONTRATANTE para a recuperação de créditos
tributários, através do aiuizamento de ações judiciais e propositura de medidas
administrativas, a fim de recuperar créditos de tributos municipais, no que diz
respeito ao seguinte tema: CONTRATAÇÂO pf SERVIÇOS DE ASSESSORIA

JURÍDICA NA ÁREA PREVIDENCúRIA E FISCAL, NO INTUITO DE OFERECER

APOIO ESPECIALIZADO EM PROCESSOS E PROCEDIMENTOS
ADMTNTSTRATTVOS E IUDICIAIS, VISANDO À nnnOnqulçÃO ne BASE DE

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÂ O PATRONAL, BEM COMO A RECUPERÂÇÃO DE

VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS A TAIS TITULOS, AtÉM DO IM
DE RENDA PESSOA JUÚDICA, RETIDO DOS PRESTÂDORES DE SERVIÇO

MUNICÍPIO E INDEVIDAMENTE REPASSADOSÀ UNIÃO.

CúUSULA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL
2.1. Este contrato se baseia nas disposições constitucionais aplicáveis aos atos
negociais da Administração Pública, em particular o art.37 d'a CF /1998, inciso X4,
além das disposições constantes da Lei Nq 14.133 /2021. q

f
Rua Major joaquim Alexandre, 140 - Centro, 62.600-000, ltapajé, Ceará



\ PREFEITURA DE,

* ú ITAPAJE LI I1ÂÇ/i\)

Itapale Mais Forte e Fe|z

2.2. Este instrumento contratual foi devidamente autorizado através de
Procedimento de Inexigibilidade, observando-se estritamente o Art.74,lll, c, § 30,
da Lei Nq 14.133 /2027
2.3. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo administrativo de
Licitação, na modalidade INEXIGIBILIDADE Na 2026.03.30.01, em conformidade e
com fi.rndamento na Lei Federal Ns 14.133/2027 de 1q de abril de 2021 - Lei das
Licitações Públicas, assim como, a legislação complementar em ügor.
2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência - TR;
b) O Estudo Técnico Preliminar - ETP;
cJ A proposta de preços do contratado;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e
eJ Legislação Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal n.e 14.t33 /21.

CUIUSULÂ QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO E REAIUSTE
4.1. Enquanto remuneração pelos serviços prestados, a CONTRATADA fará jus ao
pagamento de honorários contratuais correspondentes a R$ 0,20 [ünte centavos de
real) para cada R$ 1,00 (um realJ recuperado ao Erário Municipal.

r

DESCRIÇÂO VALOR UNITÁRIO

O valor total esümado é na
importância de R$

lO.g72.g53,AS fdez milhõefi
novecentos e setenta e dois miL
novecentôs e cinnrrenta e três"
reaiseoitenúecincü
centavos) t

Até 200/o [vinte por centol
sobre o valor efetivamente
recuperado,

01

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA, CONSULTORIA E

AUDITORIA TRIBUTÁRIA, VISANDO À
IDENTIFICAÇÃO, APURAÇÂO, RECUPERAÇÂO E

COBRANÇA DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS MUNTCIPAIS
NÂo RECoLHIDos, ESPECIALMENTE REFERENTES
AO ISSQN E TAXAS DIVERSAS, INCLUINDO SUPORTE

TÉCNICO AOS PROCEDIMENTOS FISCAIS, PROCESSOS

ADMINISTRÁTIVOS TRIBUTÁRIOS E EXECUÇÕES

FlscAls, coY FUNDAMENTO NA NOTORIA
ESPECIALIZAÇAO DA CON-TRATADÁ E NA
INVIABILIDADE DE COMPETIÇAO, NOS TERMOS DO

ART.74,INCISO III, DA LEI N9 14.733 /2021.
R$ 2.L94.59O,?7 (dois
milhões, cento e noventa e
quatro mil, quinhentos e

Valor estimado da contratâção (honorários)r
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cúusulÁ TERCEIRA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E cEsrÃo CoNTRATUAL
3.1. O regime de execução e ou forma de execução, conforme o caso, e o modelo de
gestão contratual será aquele definido no termo de referência do procedimento,
assim como, nas demais normaüvas municipais as quais disciplinam os prazos,
condições de execução, conclusão, observações, formas de recebimento do objeto e
os demais elementos condizentes a execução contratual.
3.2. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao ordenador de Despesa competente
ou a quem ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua
plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe na Lei Federal n'
14.133/2027 de 1q de abril de 2021.

ITEM



Àl

{Ú,'

PREFEITURA DE,

ITAPAJE RUARTç
Itapaie Mais Forte e Feltz

noventa reais e setenta e
sete centâvos)

4.1.1. Os pagamentos serão devidos no momento de efetivo ingresso do crédito nos
cofres do Município, seja através de compensação ou restituição.
4.1.2. Fica autorizado o destaque dos honorários contratuais na hipótese de
recebimento de valores através de Precatório e/ou RPV tal como prescrito pelo art.
22,§ 4e, da Lei Nq 8.906/1994.
4.1.3. O valor esümado de créditos a recuperar em favor do Município é de O valor
total estimado é na importância de R$ 10.972.953,85 fdez milhões, novecentos e
setenta e dois mil, novecentos e cinquenta e três reais e oitentâ e cinco centavos],
representando os honorários contratuais o montante estimado de R$ 2.194.590,77
fdois milhões, cento e noventa e quatro mil, quinhentos e noventa reais e setenta e
sete centavos).
4.1.4. 0s valores mencionados no parágrafo anterior representam uma estimativa, iá
que apenas serão fixados definitivamente em fase de liquidação ou cumprimento de
sentença.
4.1.5. Também compõe a remuneração da CONTRATADA os eventuais honorários de
sucumbência arbitrados, não havendo qualquer ingerência da CONTRATANTE sobre
estes.

4.3. A liquidação da despesa e o pagamento será efetuado na proporção de execução
dos serviços, em até 30 ftrintal dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, mediante a do recebimento definitivo, através de atesto e o
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições
pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos.

4,4. Havendo atraso de pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível
à CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA a fim de compensar cada mês de
atraso.
4.4.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do conffatado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado outro
índice específico ou setorial ao lá definido, em conformidade com a realidade de
mercado dos respectivos insumos. ,.
4.4.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano t"rffi1
contado a partir dos efeitos financeiros do último reaiuste. J6
4.4.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s] índice [s) de reajustamento, o

contratante pagará ao conffatado a importância calculada pela úlrima variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seia(mJ divulgado(d[
o(sJ índice(s) definitivo(sJ. t
4.4.4. Nas aferições finais, o(sl índicefs) utilizado(s) para reaiuste será(ão),
obrigatoriamente, o(sJ definítivo(sJ.

t
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4.2. O regime de execução e as demais peculiaridades quanto aos pagamentos
encontram-se definidas no Termo de Referência do procedimento de origem.
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4.4.5. Caso o(s) índicefs) estabelecido(sJ para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizadofsJ, seráfão)
adotado[sJ, em substituição, o(sJ que üer[emJ a ser determinado(s) pela legislação
então em ügor.
4.4.6. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
4,4.7.0 reajuste será realizado por apostilamento.
4.4.8. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro serão
respondidos no prazo m;áximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência
contratual.

CúUSULA QUINTA - DAs RESPoNSABILIDADES DA CoNTRATADA
5.1. São obrigações da CONTRATADA:
5.1.1. Realizar os serviços previstos neste Instrumento Contratual, acompanhando
as medidas judiciais e administraüvas até a última instância competente, conforme
o rito procedimental respectivo.
5.i-.2. Manter sigilo em face das informações e dados da CONTRATANTE a que üver
acesso.
5.1.3. Indican caso preciso, terceiros idôneos para a realização de serviços que
exijam habilitação legal específica, sob sua exclusiva responsabilidade.
5.1.4. Informar todos os procedimentos necessários para a implementação das
decisões que venham a ser proferidas.
5.1.5. Elaborar e fornece relatórios, com informações detalhadas e atualizadas
acerca das proüdências em curso, sempre que solicitado pela CONTRATANTE.
5.1.6. Observar as presentes cláusulas de forma fiel durante toda a ügência do
contrato.

CúUSULA sExTA - DAs RESPoNSABILIDADES DA C0NTRÁTANTE
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório, da Lei Federal ne 14.133/2021de 1q de abril de 2021 e
da proposta adjudicada.
6.2, São obrigações do Contratado, o dever de cumprir com todas as disposições
constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a] Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 19901.
b) Comunicar ao contratánte, no prazo máximo de 24 (únte e quatro) horas q

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pra
previsto, com a deúda comprovação.
cl Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. I37,II, da Lei n.q 14.133, de 2021) e prestar todfl
esclarecimento ou informação por eles solicitados. -U

d) Reparar, corrigi4, removetl reconstruir ou substituir; às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
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úcios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
e] Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
fJ Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: LJ prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2l
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3J
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distritâl do
domicÍlio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRE e 5J

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais preüstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o objeto do contrato.
hJ Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto
contratual.
iJ Paralisa4 por determinação do contratante, qualquer atiüdade que não esteia
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros,
jJ Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
k) Cumpriq, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
preüsta em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas na legislação (art.716,
da Lei n.e L4.133, d,e202l).
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.q 14.133, de 2021).
m) Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em decorrência do
cumprimento do contrato,
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do obieto da contrataçfle,

ã:i:"riT;#r:correr 
algum dos eventos arrolados no art. t24,ll, d, da Lei'\{.fl«

oJ Cumpriq, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materia§,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade{§

I

v
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tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nq 13.709,
de 14 de agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato,
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre Iimpo o local
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.
tJ Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
uJ Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA
DE EMPENHO ao Município de ITAPAIÉ/CE no prazo máximo de 24 fünte e quatro)
horas, a contar da data do seu recebimento.
vJ Executar os serviços licitados nos prazos máximos estabelecidos no termo de
referência, contados do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão solicitante,
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos
anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, tãxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos iudiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a

terceiros, em decorrência da celebração do contrato.
w) A repara4 corrigil, remover ou substituil às suas expensas, no total ou em parte,
o obieto do contrato em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreções.
xJ Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
y) Aceita4 nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem na execução, até 2570 (ünte e cinco por centoJ do valor inicial atualizado do
contrato, na forma do art. 125e da Lei n.e 1,4.1,33 /2L.
zJ Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ITAPAJÉ/CE,
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao
mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar
quando da execução do contrato.
aa) No caso de constatação da inadequação do objeto Iicitado às normas e exigências
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços fl3a
CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo d e 2a (vi\W,l ,
e quatroJ horas ser adequados às supracitadas condições. "$
6.3. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art 92, X, XI e XIV da Lei
Federal n.q 14.133 /21:
a] Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
acordo com o contrato e seus anexos.

à*
Àl
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bJ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
cJ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no obieto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado.
el Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o aÍÍ. L43 da Lei ne 14.133, de 2021.
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do obieto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
g) Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato.
h) Cientificar o órgão de representação iudicial do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
iJ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

fl A Administração terá o prazo de 01 (umJ mês, nos termos do art. 123, parágrafo
único, da Lei n.o 14.733, de 2O2l a contâr da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo miiximo de 01 [umJ mês, nos termos do
aÍt. t23, paÍágrafo único, da Lei n.q 14.133, de 2021.
l) Notificar os emitentes das garantias quânto ao início de processo administraüvo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
mJ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
nJ Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os
produtos/materiais/equipamentos.
oJ Permitir ao pessoal do CONTRATADO acesso ao local da execução, se for o caso,
desde que observadas as normas de segurança.

CúUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
7.1. Em caso de descumprimento ou inadimplemento contratual, bem como diante
das hipóteses previstas no Art. L04 da Lei Ne 14.133 /2021, a parte lesada poderá
rescindir o contrato.

cúusulA otrAvA - DAVIGÊNCrA E DA EFrúcrA n,
8.1. O presente contrato vigerá por L2 (d,oze) meses contados de sua assinatu ra, cffiz
possibilidade de prorrogação mediante termos aditivos, ou até a conclusão do objetdY)
e ingresso da integralidade dos recursos no Erário Municipal, podendo ser alterad)g
na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, d,e 2021. +l
8.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

,,
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8.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
8.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CúUSUIÁ NONÁ. LOCÂL DE EXECUÇÃO DO OBJETO
9.L. Os serviços deverão ser executados nas instalações da Prefeitura de ltapajé/CE
ou em conformidade com a ORDEM DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE
EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO emitida pelo Seror competente da SECRETARIA DE
FINANçAS.
9.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCOI DIAS, a contar da emissão
da 0RDEM DE SERVrÇOS/AUTORTZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOrA DE EMpENHO, que
será enüada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu
recebimento.
9.3. Não é admitida a subcontratação do obieto contratual, conforme previsão
constante do Estudo Técnico Preliminar - ETB anexo ao Termo de Referência do
procedimento.
9.4. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos
artigos 96 e seguintes da Lei nq 14.733, de202!,bem como, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

CúUSUTÁ DÉCIMA - DA 0RIGEM DoS RECURSoS
10.1. As despesas decorrentes destâ contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a

SECRETARIA DE FINANÇAS: 1.6.01. Secretaria de Finanças; 04.123.0063.2.1,30
Manutenção da Secretaria de Finança; 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa

iurídica; 1500000000 Recursos não ünculados de impostos.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs INFRAçÕES E sANçÕEs
11.1. Nos termos dos arts. 155, 156 e 162 da Lei 14.1.33/2021 e das disposições
constantes do Termo de Referência, após o regular Procedimento Administrativo de
Apuração de Responsabilidade - PAAR, serão apenadas de acordo com a seguinte
dosimetria, sem prejuízo das multas eventualmente previstas no Termo de
Referência e das demais penalidades legais, assegurado a préüa e ampla defesa:

ImpedÍmento de licitar e contratar no âmbito
do município pelo período de 1 umJ ano a
(três) anos, quando não se justificar

.3

\lm osl ode enalidade mais ave,

0cnrrência Penalidade
Advertência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave
a) Dar causa a inexecução parcial
do objeto.
b) Dar causa à inexecução parcial
do obieto que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito
do município pelo período de 6 (seis) meses a I
(doisJ anos, quando não se iustificar á/
imposição de penalidade mais grave \

c) Dar causa à inexecução total do
objeto.

ó
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d) Deixar
documêntação
certame,

de
exigida

entregar
para o

Impedimento de licitar e contratar no âmbito
do município pelo período de 1 mês a 6 meses,
quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave.

el Não mantÍver a proposta, salvo
em decorrência de fato
superveniente devidamente
justiÍicado.

Impedimento de licÍtar e contratar no âmbito
do município pelo período de 2 (dois] meses a
1 (umJ ano, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

I Não celebrar a atâ de registro de
preços ou não entregar a
documentação exigida para a
contratação quando convocado
dentro do prazo de validade de sua
proposta, conforme o caso.

Impedimento de licitar e contratar no âmbito
do município pelo período de 3 (três) meses a 2

[dois] anos, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave.

g) Enseiar o retardamento da
execução do objeto ou da entrega
do obieto da licitação sem motivo
)ustificado

Impedimento de licitar e contratar no âmbito
do município pelo período de 3 (três) meses a 1
(um) ano e 6 (seis] meses, quando não se
jusüficar a imposição de penalidade mais grave.

hl Apresentar declaração ou
documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do
objeto

Declaração de inidoneidade para Iicitar ou
conhatar, pelo período de 3 ftrêsJ a 6 fseis)
anos

i) Fraudar a licitação ou praticar
ato fraudulento na execução do
objeto

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo período de 3 ftrêsJ a 6 fseis)
anos

i) Comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude de qualquer
natureza

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo período de 3 [trêsJ a 6 (seis]
anos

k) Praticar atos ilícitos com
üstâs a frustrar os objetivos da
licitação

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo período de 3 [três] a 6 fseis]
anos

l) Praticar ato lesivo previsto
no art. 5e da Lei ne 72.846, de
1a de agosto de 2013

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, pelo período de 3 [três] a 6 (seisJ
anos.

11.2. Nas condutas preüstâs nas letras "b", "c", "d", "e", "f" e "g" do item anterio[
quando justificada a imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de
declaração de inidoneidade para licitar e contrata4 que impedirá o responsável de
Iicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos o\
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 [três) anos e máximo de 6 [seis] anos. S
1L.3. As demais disposições quanto ao cálculo de multas, compensações, formas de'-
aplicação da sanção, instrução, condução e julgamento de Processo Administrativo
de Apuração de Reponsabilidade - PAAR assim como, as disposições obrigatórias
quanto aos padrões éticos serão aquelas constantes do Edital e do Termo
Referência do processo a qual esse contrato se üncula, sem preiuízo das dem
normativas municipais correspondentes. Wr
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cúusurn oÉcrMA SEGUNDA - om ^errtnaçôrs
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ne 14.133, de 2021 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos

- RILC da Prefeitura Municipal de ITAPAJÉ.

t2.2. O contratado é obrigado a aceita4 nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (ünte e

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promoúdas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo miíximo de 1 [um) mês
(arÍ.132 da Lei nq 14.133,de2027).
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples aposüla, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da

Lei ne 14.133, de202l.

cúusurÁ DÉCIMA TERCEIRA - DA ExrINçÃo Do coNTRÁTo
13.1. O contrato poderá ser exünto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arügo
137 da Lei ne 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e

a ampla defesa.
13.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
1.3.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Indenizações e multas.
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.q 14'133, d'e 2021).
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constâte que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratânte ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitâção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles sela côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.e 14.133, de 2O2l).

cúUsULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÂO
14.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma preüsta no art.94 da Lei 14.133, de
2021, bem como, na lmprensa Oficial e no respectivo sítio oficial na lnternel, effi,
atenção ao art.91, caput, da Lei n.q 14.133, de202l,e ao arL 8e, §2e, da Let*n. 12.527,,/ç
de 2011, c/c art. 7q, §3e, inciso V do Decreto n.7.724,de2012. t[
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CúUsULA DÉcIMA QUINTA - DAS DIsPosIçÕEs GERAIs
15.1 O presente instrumento obriga as partes e seus sucessores, aos quais serão
transferidos os direitos e obrigações ora esüpulados.

15.2. O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de
documento escrito, deüdamente subscrito pelas partes contratantes.

15.3. O presente contrato, com natureza de título execuüvo extrajudicial, nos termos
dos Arts. 781 e 784, inciso II do Código de Processo CMl, obriga as partes e também
seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui assumidas.

E por estarem assim iustas e acordes, assinam as partes este instrumento em 02
(duasJ üas, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos
legais e administrativos.

Itapajé, 15 de Abril de 2026.

p
EítrapalÉ - ceMUNICIPIO D

ANTONIA ZELANDIA SOUZA SILVA

SECRETÁRIO(A) DE FINANçASE

TESTEMUNHAS:

MON O E MONTE O ADVOGADO
ASSOC os

CNPf ne 35.542.6t2 / OOOI -9O
CONTRATADA

CpFns 1à9.6+..,. \Q.1 -34
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15.4. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nq 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nq 8.078, de L990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUsum DÉcIMo sExTA- Do FoRo
16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de ltapajé/CE, como o competente para
dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências que porventura venham a ocoruer em
virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por
mais privilegiado que se configure.

f .i\rc,rre. , rr.rr , q .À ", á, lU c- 5o.alv>

z@
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ExrRÁTo DE coNTRATo N' 2026.04.15.001 - INEXIGIBTLIDADE DE LICITAçÃo Ne

2026.04.06.001. PARTES: PREFETTURÂ MUNICIPAL On trApAJÉ, através do SECRETARIA
DE FINÂNçAS e a MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPj sob o
ns 35.542.612/0001-90. FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é proveniente da

Inexigibilidade de Licitação n" 2026.04.06.001, fundamentada no Art. 74,lll da Lei Federal nq

14.133/21 e suas alterações posteriores. OBJETO: Constitui objeto do presente contrato, a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO OT SERVIçOS TÉCMCOS
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA, CONSULTORIÂ E AUDITORIA
TRIBUTÁRIA, VTSANDO À IOTNTTNCEçÃO, APURÁçÂO, RECUPERAçÃO E COBRANçA DE

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS NÃO RECOLHIDOS, ESPECIATMENTE REFERENTES

AO ISSQN E TAXTS DIVERSAS, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO AOS PROCEDIMENTOS
V FISCÁIS, PROCESSOS ADMINISTRÁTIVOS TRIBUTÁruOS N EXECUÇOES FISCAIS, COM

FUNDAMENTO NA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DA CONTRATADA E NA INVIABILIDADE DE

coMPETrçÃO, NOS TERMOS DO ART. 74, INCISO III, DA LEI Ne L4.133/2O21.
HONOR{RIOS: Sendo o valor estimado de R$ 10.972.953,85 (Quinhentos mil reais), a
contratada receberá remuneração honorária equivalente a R$ 0,20 (vinte centavosJ, para cada

R$ 1,00 (um real) efetivamente recuperado aos Cofres Municipais, valor este a ser apurado

através do devido procedimento de liquidação de título judicial, seja por artigos ou mediante

cálculos aritméticos e recebidos através de precatório expedido ou Dotação Orçamenúria, após

o transito em iulgado e condicionado a que isso venha a ocorrer, somando um valor total de

pagamento em R$ 2.194.590,77 (dois milhões, cento e noventa e quatro mil, quinhentos e
novenra reais e setenta e sere centavosJ global. VIGÊNCIA DO CONTRÂTO E DE EXECUÇÂO DOS

SERVIÇOS: O prazo de execuçào e vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da

data de sua assinatura. DOTAÇÃO ORçÂMENTÁRIA: As despesas deste conrrato correrão por

conta da dotação orçamenfária 16.01.04 123 0063 2.157 Manutenção da Secretaria de Finanças

- 1500.000.000 - 3.3.90.39.00 - RECURSOS PROPRIOS/TESOURO MUNICIPAL. IOCAL/DATA.:
rrApAJÉ/cE, 15 de Abril de 2026. stcNATÁRIos: ANToNIA ZEI/INDIA souZA sILVA e fosE

v AUGUSTODOSSANTOSFILHO'
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